
PARA USO EXCLUSIVO DA UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS
Órgão de origem CNPJ

PREENCHIMENTO PELO PARTICIPANTE

Nome

I. Dados pessoais

CPF Matrícula/RE/RF/RS

Data de nascimento (DD/MM/AAAA) Nacionalidade Naturalidade

Identidade Data de emissão (DD/MM/AAAA) UF

Sexo Estado civil

Nome do pai Nome da mãe

Cônjuge/companheiro(a) CPF

Logradouro

II. Endereço residencial

Bairro CEP

Telefone (DDD + número)

Email

Número Complemento

UFCidade

Celular (DDD + número)

Formação

III. Dados funcionais

Cargo

Órgão

Setor Data de ingresso (DD/MM/AAAA)

Nível

Função

Poder

(   ) Superior   (   ) Médio

Logradouro Número Complemento

Bairro CEP

Telefone (DDD + número)

Email

UFCidade

Celular (DDD + número)

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
FICHA DE INSCRIÇÃO // PLANO DE BENEFÍCIOS PREVCOM RO
(CNPB 2018.0013-29)
Administrado pela SP-PREVCOM - CNPJ 15.401.381/0001-98
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
FICHA DE INSCRIÇÃO // PLANO DE BENEFÍCIOS PREVCOM RO (CNPB 2018.0013-29)
Administrado pela SP-PREVCOM - CNPJ 15.401.381/0001-98

A. (   ) Sou Participante Ativo - servidor que ganha acima do teto do INSS 
e autorizo o desconto correspondente a                 % (                                                               por cento) 
do valor da minha remuneração básica que excede o teto do INSS. 

B. (   ) Sou Participante Ativo Facultativo – servidor que ganha abaixo do teto do INSS
e autorizo o desconto correspondente a                 % (                                                               por cento) 
do valor da minha remuneração. 

O patrocinador somente acompanha a contribuição do participante ativo até o limite de 7,5% do valor do salário de participação.
No caso de alteração do valor da remuneração e da condição de participante ativo para ativo facultativo, ou vice-versa, é de inteira responsabilidade do 
participante a alteração da alíquota de contribuição.

IV. Contribuições mensais - autorização para desconto em folha

V. Opção pelo regime de tributação do Imposto de Renda
(   ) Opto pelo Regime de Tributação Regressiva 
      previsto no art. 1º da Lei nº. 11.053/04, ciente de que esta opção é irretratável, nos termos da Lei.¹ 

(   ) Opto pelo Regime de Tributação Progressiva 
      ciente de que esta opção é irretratável, nos termos da Lei.²

(   ) Reservo-me o direito de manifestar minha opção até o último dia útil do próximo mês 
      por meio do Termo de Opção pelo Regime Regressivo de Tributação, ciente de que a ausência de
      manifestação escrita, ensejará no enquadramento automático no Regime de Tributação Progressiva, 
      independente de minha assinatura.3

1. É indicado para quem planeja poupar por mais tempo. Quanto maior for o prazo de acumulação, menor será a alíquota do Imposto de Renda na hora de 
percepção da renda mensal. As alíquotas variam de 35 a 10% dependendo do tempo de permanência no plano.

2. É indicado para quem realiza contribuições de curto prazo. Tem como base a mesma tabela que determina a alíquota do Imposto de Renda sobre o 
salário. As alíquotas variam de zero (isento) a 27,5% sobre o valor do benefício ou do resgate recebido.

3. O Termo de Opção pelo Regime Regressivo de Tributação está disponível no site do PREVCOM RO (prevcom-ro.com.br). O documento deve ser encami-
nhado via Correios, com aviso de recebimento (AR).

VI. Declaração
Declaro que as informações prestadas nesta ficha de inscrição são verdadeiras e assumo a responsabilidade pela sua atualização junto à SP-PREVCOM, 
comprometendo-me a fornecer os comprovantes dos dados informados sempre que houver solicitação. 

Estou ciente de que a inscrição no Plano PREVCOM RO é facultativa, de modo que a solicito neste ato por minha livre e espontânea vontade.

Estou ciente de que minha inscrição no Plano PREVCOM RO terá efeitos a partir da data do protocolo desta ficha de inscrição. 

Estou ciente de que são beneficiários do plano os dependentes do participante previstos no artigo 6º do respectivo regulamento, devendo os mesmos serem 
informados por meio da área restrita no site do PREVCOM RO ou do Canal de Atendimento.

Estou ciente de que a opção pelo Regime de Tributação de Imposto de Renda é irretratável, não podendo ser alterada no futuro. 

Declaro que tenho ciência do inteiro teor do Estatuto da SP-PREVCOM, do Regulamento do PREVCOM RO e do material explicativo, assim como do posterior 
envio do Certificado do Participante quando do processamento de minha inscrição. 

Declaro estar ciente de que investimentos e aplicações financeiras estão normalmente expostos a riscos de mercado, e rentabilidade obtida no passado não 
representa garantia de resultados futuros.

Declaro estar ciente de que a SP-PREVCOM é pessoa jurídica de direito privado e gestora do Plano PREVCOM RO, sendo de responsabilidade do Patroci-
nador o repasse das contribuições contratadas.

Autorizo ao órgão de origem disponibilizar à SP-PREVCOM, na forma regulamentada, meus dados pessoais, funcionais e financeiros.

PARA USO EXCLUSIVO DA SP-PREVCOM
Código do participante Responsável pela análise (carimbo e assinatura)Data de deferimento (DD/MM/AAAA)

2

Local e data

Assinatura do Participante



1 LEI Nº 3.270, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013

LEI Nº 3.270/2013



2 LEI Nº 3.270, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DE RONDÔNIA:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DO REGIME DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Seção I
Da Instituição do Regime

Artigo 1º. Fica instituído o Regime de Previdência 
Complementar a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do 
artigo 40 da Constituição Federal, para os servidores 
públicos titulares de cargo efetivo, e membros dos ór-
gãos que trata o artigo 2º desta Lei. (Nova redação dada 
pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018, vetado pelo Governador 
do Estado e mantido o texto pela Assembleia Legislativa, 
em 7.5.2018)

Artigo 2º. O Regime de Previdência Complementar é 
aplicável aos servidores e membros de Poderes e Ór-
gãos autônomos previstos neste artigo que, em qual-
quer dos três casos, tiverem ingressado no serviço 
público estadual a partir da aprovação do Convênio 
de Adesão e do Plano de Benefícios pelo órgão federal 
de supervisão da Previdência Complementar, sendo: 
(Nova redação dada pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)

I – os titulares de cargos efetivos de todos os Poderes 
Estaduais, do Ministério Público Estadual, do Tribunal 
de Contas Estadual e dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual Direta e Indireta;

II – os membros da Magistratura Estadual, do Ministé-
rio Público do Estado, da Defensoria Pública do Esta-
do e do Tribunal de Contas do Estado;

§1º. Aplicam-se ao Regime de Previdência Comple-
mentar a que se refere o artigo 1º desta Lei, os prin-
cípios contidos no artigo 202 da Constituição Federal 

e as disposições das Leis Complementares n. 108 e n. 
109, de 29 de maio de 2001. (Renumerado pela Lei n. 
4.237 de 26.3.2018)

§2º. Os servidores referidos nos incisos I a III do caput 
deste artigo que tenham ingressado no serviço pú-
blico até o dia anterior à data de início de vigência 
do Regime de Previdência Complementar, poderão, 
mediante prévia e expressa opção, aderir aos planos 
de benefícios administrados conforme o caput ou § 1º 
do artigo 7º desta Lei, sem a contrapartida do Estado. 
(Acrescentado pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)

Artigo 2º-A. O Estado de Rondônia é o patrocinador 
do Plano de Benefícios destinado aos servidores e 
membros de que trata esta Lei sendo representado 
pelo Governador do Estado que poderá delegar por 
Decreto esta competência. (Acrescentado pela Lei n. 
4.237 de 26.3.2018)

Parágrafo único. A representação de que trata o 
caput deste artigo compreende a celebração de convê-
nios de adesão, seus distratos e aditivos, manifestação 
acerca da aprovação, liquidação, saldamento ou alte-
ração do Plano de Benefícios patrocinado pelo Estado 
de Rondônia e demais atos correlatos. (Acrescentado 
pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)

Seção II
Da Aplicação do Limite aos Benefícios do RPPS

Artigo 3º. Aplica-se aos benefícios de aposentadoria 
e pensão a serem concedidos, pelo regime próprio 
de previdência social do Estado de Rondônia, aos 
servidores públicos civis e membros de todos os Po-
deres e órgãos, o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social, 
independentemente de adesão ou não ao Regime de 
Previdência Complementar previsto no artigo 1º desta 
Lei. (Nova redação dada pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018, 
vetado pelo Governador do Estado e mantido o texto 
pela Assembleia Legislativa, em 7.5.2018)

LEI Nº 3.270, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013
Institui o Regime de Previdência Complementar para os servidores públicos titulares de cargo efetivo, 
inclusive os membros dos órgãos que menciona e os militares do Estado de Rondônia e dá outras providências.
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Parágrafo único. A aplicação do limite de que trata 
o caput deste artigo será efetivada aos servidores e 
membros dos Poderes que tiverem ingressado no ser-
viço público estadual a partir da data da aprovação 
do convênio de adesão e do oferecimento do plano 
de benefícios pelo órgão federal, responsável pela 
supervisão e fiscalização das entidades fechadas de 
previdência complementar. (Nova redação dada pela 
Lei n. 4.237 de 26.3.2018, vetado pelo Governador do 
Estado e mantido o texto pela Assembleia Legislativa, 
em 7.5.2018)

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais dos Planos de Benefícios

Artigo 4º. Os planos de benefícios a serem oferecidos 
serão estruturados na modalidade de contribuição 
definida, nos termos da regulamentação estabelecida 
pelo órgão regulador das entidades fechadas de pre-
vidência complementar, e financiados de acordo com 
os planos de custeio definidos nos termos do artigo 18, 
da Lei Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001, 
observadas as demais disposições da Lei Complemen-
tar n. 108, de 29 de maio de 2001.

§ 1º. A distribuição das contribuições nos planos de 
benefícios e nos planos de custeio será revista sempre 
que necessário, para manter o equilíbrio permanente 
dos planos de benefícios.

§ 2º. Sem prejuízo do disposto no § 3º do artigo 18 da 
Lei Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001, o 
valor do benefício programado será calculado, de 
acordo com o montante do saldo da conta acumulado 
pelo participante, devendo o valor do benefício estar 
permanentemente ajustado ao referido saldo.

Artigo 5º. A concessão dos benefícios de que trata o 
§ 3º do artigo 18 da Lei Complementar n. 109, de 29 
de maio de 2001, aos participantes ou assistidos pela 
entidade fechada de previdência social é condiciona-
da à concessão do benefício pelo regime próprio de 
previdência social.

Artigo 6º. Os requisitos para aquisição, manutenção 
e perda da qualidade de participante, assim como os 
requisitos de elegibilidade e a forma de concessão, 
cálculo e pagamento dos benefícios, deverão constar 
dos regulamentos dos planos de benefícios, observa-
das as disposições das Leis Complementares n. 108 e 
n. 109, de 29 de maio de 2001, e a regulamentação do 
órgão regulador das entidades fechadas de previdên-
cia complementar.

Parágrafo único. O servidor com remuneração infe-
rior ao limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social poderá aderir 
aos planos de benefícios administrados pelas entida-
des fechadas de previdência complementar de que 
trata esta Lei, sem contrapartida do patrocinador, 
cuja base de cálculo será definida nos regulamentos.

Seção II
Do Oferecimento

Artigo 7º. Fica o Poder Executivo autorizado a ofere-
cer e patrocinar planos de benefícios previdenciários  
por meio de entidade fechada de previdência comple-
mentar, de natureza pública, instituída, em conformi-
dade com as disposições das Leis Complementares n. 
108 e n. 109, ambas de 29 de maio de 2001.

§ 1º. O Estado de Rondônia poderá optar por se utilizar 
de entidade fechada de previdência complementar, 
de natureza pública, já existente ou por criar entidade 
específica, a qual fica autorizada a fazê-la observada a 
viabilidade atuarial e econômico-financeira.

§ 2º. Os servidores e membros de Poderes e Órgãos re-
feridos nos incisos I a III do artigo 2º desta Lei, com 
remuneração superior ao limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social que venham a ingressar no serviço público a 
partir do início da vigência do Regime de Previdência 
Complementar do Estado de Rondônia, serão automa-
ticamente inscritos no respectivo Plano de Previdência 
Complementar desde a data de entrada em exercício. 
(Nova redação dada pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)

§ 3º. Fica assegurado ao participante o direito de reque-
rer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, 
nos termos do regulamento do Plano de Benefícios. 
(Acrescentado pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)

§ 4º. Na hipótese do cancelamento ser requerido no 
prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição, fica 
assegurado o direito à restituição das contribuições 
vertidas pelo participante, a ser paga em até 60 (ses-
senta) dias do pedido de cancelamento, conforme sal-
do na conta individual relativo às suas contribuições. 
(Acrescentado pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)

§ 5º. O cancelamento da inscrição previsto no § 4º não 
constitui resgate. (Acrescentado pela Lei n. 4.237 de 
26.3.2018)

§ 6º. As contribuições realizadas pelo patrocinador 
serão restituídas à respectiva fonte pagadora no mes-
mo prazo e condições previstos no § 4º deste artigo. 
(Acrescentado pela Lei n. 4.237 de 26.3.2018)
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Seção III
Do Custeio dos Planos de Benefícios
�
Artigo 8º. A alíquota de contribuição do patrocinador 
será, no máximo, igual à contribuição individual do 
participante para o Regime, respeitada, em qualquer 
hipótese como limite máximo, a alíquota de 7,5% (sete 
e meio por cento). (Nova redação dada pela Lei n. 4.237 
de 26.3.2018)

Parágrafo único. Os aportes aos planos de previdên-
cia administrado pela entidade que trata o caput, a títu-
lo de contribuição do patrocinador, deverão ser pagos 
com recursos do orçamento de cada um dos órgãos, 
entidades e poderes indicados no artigo 2°, desta Lei.

Artigo 9º. A contribuição individual do participante e 
a contribuição do patrocinador incidirá sobre a par-
cela da remuneração que exceder o limite máximo a 
que se refere o artigo 2º desta Lei, observado o dispos-
to no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE

Artigo 10. A adesão dos patrocinadores ao plano de 
benefícios, a aplicação dos regulamentos dos planos 
de benefícios e suas respectivas alterações, bem como 
as retiradas de patrocínios, dependerão de prévia e 
expressa autorização do órgão fiscalizador das enti-
dades fechadas de previdência complementar.

Artigo 11. A supervisão e a fiscalização da entidade 
que administrará os planos de benefícios competem 
ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de previ-
dência complementar.

§ 1º. A competência exercida pelo órgão referido no 
caput deste artigo não exime os patrocinadores da 
responsabilidade pela supervisão e fiscalização siste-
mática das atividades das entidades fechadas de pre-
vidência complementar.

§ 2º. Os resultados da supervisão e da fiscalização 
exercidas pelos patrocinadores serão encaminhados 
ao órgão mencionado no caput deste artigo.

Artigo 12. Aplica-se, no âmbito da gestão da entida-
de e dos planos de benefícios de que trata esta Lei, 
o regime disciplinar previsto no Capítulo VII da Lei 
Complementar n. 109, de 29 de maio de 2001.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
E TRANSITÓRIAS

Artigo 13. Cabe ao órgão ou à entidade responsável 
pela administração do regime próprio de previdência 
social do Estado de Rondônia, integrante da estrutura 
administrativa do Governo Estadual, prover os meios 
necessários para articular as gestões e providências 
pertinentes à implantação e ao funcionamento do regi-
me de previdência complementar de que trata esta Lei.

Artigo 14. Fica o Estado de Rondônia autorizado, em 
caráter excepcional, no ato de adesão ou de criação da 
entidade referidos no § 1º do artigo 7º, a promover o 
aporte a título de adiantamento de contribuições futu-
ras, necessário ao regular funcionamento dos planos, 
no valor de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

Artigo 15. Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação. 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 05 de 
dezembro de 2013, 126º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador



participante@prevcomro.com.br
prevcomro.com.br
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PORTARIA Nº 1.016, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 13 da Lei Complementar

nº 109,  de 29 de maio de 2001, e art.  22,  inciso I,  alínea "c",  do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017,

considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.006079/2018-66, resolve:

Art.  1º  Aprovar  o  convênio  de  adesão  do  Estado  de  Rondônia,  CNPJ  nº  00.394.585/0001-71,  na  condição  de

patrocinador do Plano de Benefícios PREVCOM RO, CNPB nº 2018.0013-29, e a entidade Fundação de Previdência Complementar

do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA Nº 1.016, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 - Diário Oficia... http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/conten...

1 de 1 05/02/2019 09:26


